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 RESUMO 

 

O presente estudo é focado na linha de pesquisa da jurisdição, 
instrumentalidade e efetividade do processo civil e na área de concentração do 
direito processual civil e teoria geral da jurisdição e processo. O trabalho pretende 
demonstrar a necessidade de criação de uma teoria geral para o processo civil 
coletivo brasileiro, visto que a ciência processual brasileira desenvolvida em vista de 
conflitos puramente individuais está defasada. O processo, que deve ser o polo 
metodológico de qualquer teoria processual, deve inserir-se no panorama brasileiro 
social da massificação das relações jurídicas. Só assim se poderá aspirar a uma 
justiça sustentável das decisões (ética, econômica, social, ambiental, jurídico-
política), que pode ser entendida como realização dinâmica - progressista (não 
estática) - dos direitos fundamentais presentes no ordenamento jurídico. A partir da 
perspectiva de que o Estado deve preocupar-se com os novos interesses 
reclamados pelos jurisdicionados, aquele cenário dogmático do Estado liberal, 
preocupado eminentemente com a forma em sentido estrito, deve ser repensado. 
Mudanças de pré-compreensões equivocadas e de fórmulas processuais 
descompassadas com a hodiernidade devem acontecer para que interesses 
massificados recebam a devida tutela jurisdicional. Nesta perspectiva, a 
reformulação de princípios como o do acesso à justiça é de suma importância. A 
ideia de acesso à justiça puramente formal deve transcender para a ideia de acesso 
à justiça material. O legislador brasileiro, ao longo da história, bem tentou adequar o 
processo aos interesses materiais eminentemente coletivos e acidentalmente 
coletivos, valendo-se de diversas codificações, porém o aplicador do direito 
desvirtuou os institutos processuais à ideia equivocada de subjetivar todo e qualquer 
direito. O direito objetivo (direito em si), que pode ser entendido como o conjunto de 
normas jurídicas que regulam o poder de agir (direito subjetivo) ou o conjunto de 
normas que não atribuem a ninguém direito subjetivo, também pode ser tutelado 
juridicamente. Quando se pretende tutelar interesses difusos por meio de uma 
demanda judicial, se está a buscar a aplicação (eventual criação) do direito objetivo, 
visto que ausente qualquer pretensão de tutela de direitos subjetivos. Imprescindível, 
portanto, a releitura, a partir da evolução das fases metodológicas do processo e dos 
conceitos jurídicos, de pressupostos jurídicos tradicionais dispostos no ordenamento 
jurídico brasileiro, dentre eles: jurisdição, princípios, legitimidade, coisa julgada, 
intervenção de terceiros, procedimento, despesas processuais, recursos, 
litispendência, continência, conexão, competência, provas etc. Não se pode olvidar 
que esse aprimoramento passa, sobretudo, pelo estudo do desenvolvimento dos 
mecanismos processuais que serviram de inspiração para a criação da legislação 
processual coletiva brasileira (class action estadunidenses). E, com a constatação 
de que, via de regra, os institutos processuais que constituem a teoria geral do 
processo civil individual não podem ser simplesmente transportados para o processo 
coletivo, a exigência de uma teoria geral para o processo coletivo, com elementos 
próprios de composição, se impõe. 
 
Palavras-chave: Acesso à justiça – interesses difusos – teoria geral do processo 
civil coletivo – class action 
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ABSTRACT 

 

This study is focused on the research guidance of jurisdiction, 
instrumentality, and effectiveness of civil procedure and concentrated on the civil 
procedure and general theory of jurisdiction and procedure area. This work intends to 
demonstrate the necessity of creating a general theory for the Brazilian collective civil 
procedure, since the Brazilian procedure science developed in view of purely 
individual conflicts is outdated. The process, which should be the hub of any 
methodological procedural theory, should be inserted in the panorama of the 
Brazilian social massification of legal relations, only then it can aspire to a 
sustainable justice of the decisions (ethical, economic, social, environmental, legal-
political), which can be understood as the dinamic realization - progressive (not 
static) - of the fundamental rights contained in the legal system. From the perspective 
that the state should concern itself with the new interests claimed by the 
jurisdictioned, the dogmatic scenario of the liberal state, eminently concerned with 
the way in the strict sense, should be rethought. Changes to pre-misunderstandings 
and procedural formulas out of step with contemporary must happen for massified 
interests receive proper legal protection. In this perspective, the reformulation of 
principles such as the access to justice is of great importance. The idea of access to 
purely formal justice must transcend to the idea of access to the material justice. The 
brazilian legislature, throughout history, well tried to adjust the process to the material 
interests eminently collective and accidentally collective, taking advantage of different 
encodings, but the law’s applier distorted the procedural institutes to the 
misconcepted idea of subjectivity of any law. The objective law (law in itself), which 
can be understood as the set of legal rules governing the power to act (subjective 
law) or set of rules that do not give anyone the subjective law, can also be protected 
legally. When it intends to defend diffuse interests through a lawsuit, it is seeking the 
application (eventual creation) of the objective law, since any pretense of protection 
of subjective law is absent. It is essential, therefore, the reinterpretation of traditional 
legal assumptions disposed in the Brazilian legal system, from the evolution of the 
methodological phases of the process and juridical concepts, including: jurisdiction, 
principles, legitimacy, res judicata, third party intervention, procedure, litigation costs, 
resources, lis pendens, continence, connection, competence, evidence etc. We 
should not forget that this improvement pass, mainly, by the study of the 
development of procedural mechanisms that served as inspiration for the creation of 
the Brazilian collective procedural law (U.S. class action). And, when one realizes 
that, as a rule, the procedural institutes that constitute the general theory of individual 
civil procedure cannot simply be transported to the collective procedure, the 
requirement of a general theory for the collective procedure, with proper elements of 
composition, is imposed. 
 
Keywords: Access to justice – diffuse interests – general theory of collective civil 
procedure – class action 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A ciência processual, que primitivamente ocupava posição absolutamente 

secundária em relação ao direito substantivo, deve servir de instrumento capaz para 

o operador do direito garantir, principalmente, a aplicabilidade dos direitos 

fundamentais presentes no ordenamento jurídico brasileiro ao caso concreto. A ideia 

de acesso à justiça puramente formal deve transcender para a ideia de acesso à 

justiça material. 

Destarte, os desígnios processuais devem ser compreendidos e explicados 

de acordo com a natureza do interesse posto em causa, ou, na pior das suposições, 

com a natureza do direito afirmado, para que, assim, sejam amparados da melhor 

maneira possível. 

Somente a partir dessa primeira análise é que se pode pensar em aproximar 

o processo de seus ideais, refletidos na efetividade da justiça (às vezes da política) 

imbricadamente ligada à teoria dos direitos fundamentais, para se ter a pretensão de 

“revisitar” toda a técnica processual. 

Hodiernamente, percebe-se que cada vez mais novos interesses acabam 

por bater na porta do Poder Judiciário. Exemplo disso são os interesses 

essencialmente ou acidentalmente coletivos, erigidos do fenômeno da massificação 

das relações jurídicas ou da simples vontade de aplicação (eventual criação) do 

direito objetivo. 

Portanto, o presente estudo labuta no sentido de verificar se a ciência 

processual desenvolvida em vista de conflitos individuais (o Código de Processo 

Civil brasileiro de 1973 externou nitidamente a ideia individualista, sendo moldado 

para tutelar interesses subjetivos veiculados, via de regra, em demandas propostas 

pelo próprio titular do direito) se ajustam às demandas de natureza coletiva. 

Demandas de natureza “especial” necessitam de regras de processuais 

também de natureza “especial” (direito processual penal militar, direito processual 

eleitoral, direito processual do trabalho); demandas de natureza “comum” utilizam-se 

de regras processuais de natureza “comum” (direito processual civil, direito 

processual penal). Destarte, as demandas de natureza coletiva podem ser tanto de 

natureza comum ou especial, entretanto, utilizam-se, por vezes, de normas do 

processo individual. Assim, verifica-se adaptação das regras do processo individual 
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às demandas de natureza coletiva? É possível/necessário tecer uma nova divisão 

para o direito processual (direito processual coletivo – comum e especial – e direito 

processual individual – comum e especial)? 

E, a partir da utilização do método dedutivo (iniciando pela construção 

lógica, partindo da legislação processual vigente e comparada até chegar-se a uma 

conclusão satisfatória e crítica do atual sistema) e da interpretação sistemática, que 

poderá concluir pela necessidade de criação de uma teoria geral própria para o 

processo coletivo. 

Importante esclarecer que o presente estudo se voltará à análise do direito 

processual civil coletivo, que é aquele que se destina à tutela dos interesses 

coletivos inseridos na concretude (surgidos do caso concreto) de âmbito civil. 

Portanto, os outros ramos do direito processual (ex.: direito processual penal e o 

direito processual do trabalho) não serão objeto de análise. Ainda, não se adentrará 

no estudo do direito processual coletivo em abstrato, que é aquele que se destina ao 

controle concentrado (em abstrato) de constitucionalidade das leis. Justifica-se tal 

desiderato na razão de inexistir uma sistemática que ampare a tutela jurisdicional 

coletiva que aflora cada vez mais no mundo hodiernamente de interesses 

massificados. 

Assim, o presente trabalho será dividido em três capítulos centrais que terão 

como principal intento a justificação de criação de uma teoria geral para o processo 

civil coletivo, demonstrando os motivos dessa exigência.  

Nesse sentido, o primeiro capítulo tratará das linhas gerais e novas 

tendências evolutivas do direito processual civil, onde se consolidará os novos 

conceitos jurídicos de formação essencial do processo, com inspiração na fase 

metodológica processual do formalismo-valorativo, inserido na ideia de evolução do 

acesso à justiça.  

Já o segundo capítulo, voltar-se-á à análise da evolução histórica do direito 

processual civil coletivo (brasileiro) e ao estudo do instituto estadunidense da class 

action, visto que, na matéria, serviu de grande inspiração para a construção do 

sistema jurídico brasileiro, mesmo de forma indireta. Evidentemente que a realização 

de uma comparação de sistemas jurídicos tem relevância científica e pragmática, na 

medida em que, por conta dela, se passa a ter uma concepção a respeito de outras 

formas de compreender o direito, como ciência voltada à solução de conflitos sociais 

inseridas em um ordenamento jurídico regrado pelos direitos fundamentais, o que, 
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sob o ponto de vista processual, se afigura de notável valia. Outrossim, o 

conhecimento de direito comparado pode servir de base para reflexão de novas 

técnicas e procedimentos o que, em sede de direito instrumental, se revela 

extremamente importante. Ainda, dentro de uma perspectiva de globalização da 

economia, a correta percepção sobre o sistema jurídico, no caso, americano se 

mostra de todo conveniente, mormente diante das antigas e atuais influências. 

Por fim, no terceiro capítulo, se demonstrará os motivos pelos quais, via de 

regra, os institutos processuais que constituem a teoria geral do processo civil 

individual não podem ser simplesmente transportados para o processo coletivo, 

provando de vez, a partir da demonstração dos elementos próprios de composição, 

a exigência de uma teoria geral para o processo civil coletivo.  
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CONCLUSÃO 

 

 

O direito processual civil trilhou três grandes caminhos (processualismo e 

instrumentalismo) até chegar ao atual estágio (formalismo-valorativo). 

O praxismo, verdadeira pré-história do processo civil, surgiu antes do 

aparecimento da ciência processual. O processo não era visto como diritto 

processuale civile, mas sim como procedura. Destarte, o processo era tão somente 

direito adjetivo do direito substancial e, portanto, não era considerado um ramo 

autônomo do direito. 

No processualismo, exsurgiu o direito processual civil como ramo 

autônomo, com conceitos e métodos próprios. A “ação” tornou-se o centro das 

discussões e criaram-se institutos próprios da ciência processual civil (coisa julgada, 

litispendência, eficácia da sentença etc.), de modo que o direito processual civil se 

tornou uma ciência fundamentalmente técnica. 

Adentrando-se na fase do instrumentalismo, o direito processual civil 

passou a ser encarado como verdadeiro instrumento de realização do direito 

material de matriz constitucional.  E, pelas mãos de Cândido Rangel Dinamarco 

essa perspectiva despontou no Brasil. Ao superar a perspectiva puramente técnica 

do direito processual civil, a ânsia da realização efetiva do direito substancial de 

matriz constitucional virou a bandeira dessa fase metodológica.  Dinamarco propôs a 

negação do processo como valor em si mesmo e defendeu impetuosamente a ideia 

da efetividade processual, tornando-a com uma espécie de valor absoluto a ser 

seguido. O juiz passou a ser ativo e arrimado ao único valor da efetividade. 

A partir da distinção entre a forma em sentido estrito e forma em sentido 

amplo (não compreendida por Cândido Rangel Dinamarco), e a consolidação do 

pensamento de ponderação entre os valores (principalmente entre os valores da 

segurança e da efetividade) para formação de um processo adequado aos anseios 

contemporâneos, é que se erigiu, principalmente por meio dos estudos de Carlos 

Alberto Alvaro de Oliveira, a atual e quarta fase metodológica do processo, qual 

seja, o formalismo-valorativo. 

Assim, no plano de fundo do formalismo-valorativo, em que o processo é 

colocado como polo metodológico de qualquer teoria processual, melhor se entende 

a evolução da ideia de acesso à justiça. O entender do processo e da própria ideia 
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de evolução do acesso à justiça, portanto, vieram acompanhadas da evolução dos 

direitos, sobretudo dos direitos fundamentais que passaram a ser exigidos pela 

sociedade. Do mesmo modo, imprescindível constatar a evolução dos próprios 

conceitos jurídicos, principalmente aqueles erigidos do fenômeno da massificação 

das relações jurídicas ou da simples vontade de aplicação (eventual criação) do 

direito objetivo. 

E, voltado à análise do direito processual civil coletivo, que é aquele que se 

destina à tutela dos interesses coletivos inseridos na concretude (surgidos do caso 

concreto) de âmbito civil e à tutela do direito objetivo (direito em si), entendido como 

o conjunto de normas jurídicas que regulam o poder de agir (direito subjetivo) ou o 

conjunto de normas que não atribuem a ninguém direito subjetivo, é que o presente 

estudo se desenhou. 

Assim, de fácil percepção que o processo civil coletivo é instrumento idôneo 

ao exercício da cidadania, na cena jurídico-política de uma democracia participativa, 

a conceder ao Poder Judiciário, no esforço comum dos entes exponenciais da 

sociedade (Ministério Público, Associações, Defensoria Pública, Órgãos Públicos, 

Entes Políticos etc),  oportunidade para a realização efetiva dos direitos 

fundamentais erigidos por todo o ordenamento jurídico brasileiro. 

Certo que o processo civil coletivo brasileiro, que ainda não alcançou o 

estágio de amadurecimento das class actions estadunidenses, deve trilhar nesse 

novo rumo dos direitos fundamentais, a tornar ainda mais clara a necessidade de um 

efetivo acesso à justiça material, o qual passa primordialmente pela lição de Mauro 

Cappelletti que, lá nos anos setenta, já aduzia que os esquemas do processo civil 

tradicional, estruturado para responder aos anseios individualistas (subjetivistas) não 

eram aptos para garantir o acesso formal à justiça. 

O sistema brasileiro de processos coletivos, formado pela Lei da Ação Civil 

Pública, Código de Defesa do Consumidor e demais legislações esparsas, são de 

muita utilidade para a tutela judicial de quaisquer interesses massificado, porém, 

ainda estão muito aquém de configurarem instrumentos eficazes para a realização 

dos anseios da sociedade contemporânea. 

De pouco acerto foi a tentativa de se amoldarem os institutos do processo 

civil eminentemente individualista aos institutos do processo civil de cunho coletivo, 

visto que embora os institutos recebam as mesmas denominações, são totalmente 

dissonantes. A coisa julgada, a litispendência, a renúncia, a prova, a intervenção de 
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terceiro etc. não podem ser enquadradas no processo coletivo da mesma forma que 

são no processo de cunho individual, sob pena de ineficácia. A diferença é tamanha 

que até mesmo a ideia de Jurisdição voltada ao trado dos processos de selo 

individual é dissonante da Jurisdição (diferenciada) do processo de cunho coletivo. 

Surge assim uma tendência: a de reservar aos processos coletivos teoria 

geral própria, com seus próprios institutos que, consequentemente, deverão ser 

díspares daqueles encontrados na teoria geral do processo clássico.  
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ANEXOS 

 

 

Federal Rule Of Civil Procedure 23.  

 

CLASS ACTIONS1 

 

(a) Prerequisites. One or more members of a class may sue or be sued as 

representative parties on behalf of all members only if: 

(1) the class is so numerous that joinder of all members is impracticable; 

(2) there are questions of law or fact common to the class; 

(3) the claims or defenses of the representative parties are typical of the claims or 

defenses of the class; and 

(4) the representative parties will fairly and adequately protect the interests of the 

class. 

(b) Types of Class Actions. A class action may be maintained if Rule 23(a) is satisfied 

and if: 

(1) prosecuting separate actions by or against individual class members would create 

a risk of: 

(A) inconsistent or varying adjudications with respect to individual class members that 

would establish incompatible standards of conduct for the party opposing the class; 

or 

(B) adjudications with respect to individual class members that, as a practical matter, 

would be dispositive of the interests of the other members not parties to the individual 

adjudications or would substantially impair or impede their ability to protect their 

interests; 

(2) the party opposing the class has acted or refused to act on grounds that apply 

generally to the class, so that final injunctive relief or corresponding declaratory relief 

is appropriate respecting the class as a whole; or 

(3) the court finds that the questions of law or fact common to class members 

predominate over any questions affecting only individual members, and that a class 

                                                           
1 Fonte: http://www.law.cornell.edu/rules/frcp/rule_23#rule_52_a 
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action is superior to other available methods for fairly and efficiently adjudicating the 

controversy. The matters pertinent to these findings include: 

(A) the class members’ interests in individually controlling the prosecution or defense 

of separate actions; 

(B) the extent and nature of any litigation concerning the controversy already begun 

by or against class members; 

(C) the desirability or undesirability of concentrating the litigation of the claims in the 

particular forum; and 

(D) the likely difficulties in managing a class action. 

(c) Certification Order; Notice to Class Members; Judgment; Issues Classes; 

Subclasses. 

(1) Certification Order. 

(A) Time to Issue. At an early practicable time after a person sues or is sued as a 

class representative, the court must determine by order whether to certify the action 

as a class action. 

(B) Defining the Class; Appointing Class Counsel. An order that certifies a class 

action must define the class and the class claims, issues, or defenses, and must 

appoint class counsel under Rule 23(g). 

(C) Altering or Amending the Order. An order that grants or denies class certification 

may be altered or amended before final judgment. 

(2) Notice. 

(A) For (b)(1) or (b)(2) Classes. For any class certified under Rule 23(b)(1) or (b)(2), 

the court may direct appropriate notice to the class. 

(B) For (b)(3) Classes. For any class certified under Rule 23(b)(3), the court must 

direct to class members the best notice that is practicable under the circumstances, 

including individual notice to all members who can be identified through reasonable 

effort. The notice must clearly and concisely state in plain, easily understood 

language: 

(i) the nature of the action; 

(ii) the definition of the class certified; 

(iii) the class claims, issues, or defenses; 

(iv) that a class member may enter an appearance through an attorney if the member 

so desires; 

(v) that the court will exclude from the class any member who requests exclusion; 
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(vi) the time and manner for requesting exclusion; and 

(vii) the binding effect of a class judgment on members under Rule 23(c)(3). 

(3) Judgment. Whether or not favorable to the class, the judgment in a class action 

must: 

(A) for any class certified under Rule 23(b)(1) or (b)(2), include and describe those 

whom the court finds to be class members; and 

(B) for any class certified under Rule 23(b)(3), include and specify or describe those 

to whom the Rule 23(c)(2) notice was directed, who have not requested exclusion, 

and whom the court finds to be class members. 

(4) Particular Issues. When appropriate, an action may be brought or maintained as a 

class action with respect to particular issues. 

(5) Subclasses. When appropriate, a class may be divided into subclasses that are 

each treated as a class under this rule. 

(d) Conducting the Action. 

(1) In General. In conducting an action under this rule, the court may issue orders 

that: 

(A) determine the course of proceedings or prescribe measures to prevent undue 

repetition or complication in presenting evidence or argument; 

(B) require—to protect class members and fairly conduct the action—giving 

appropriate notice to some or all class members of: 

(i) any step in the action; 

(ii) the proposed extent of the judgment; or 

(iii) the members’ opportunity to signify whether they consider the representation fair 

and adequate, to intervene and present claims or defenses, or to otherwise come 

into the action; 

(C) impose conditions on the representative parties or on intervenors; 

(D) require that the pleadings be amended to eliminate allegations about 

representation of absent persons and that the action proceed accordingly; or 

(E) deal with similar procedural matters. 

(2) Combining and Amending Orders. An order under Rule 23(d)(1) may be altered 

or amended from time to time and may be combined with an order under Rule 16. 

(e) Settlement, Voluntary Dismissal, or Compromise. The claims, issues, or defenses 

of a certified class may be settled, voluntarily dismissed, or compromised only with 

the court's approval. The following procedures apply to a proposed settlement, 
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voluntary dismissal, or compromise: 

(1) The court must direct notice in a reasonable manner to all class members who 

would be bound by the proposal. 

(2) If the proposal would bind class members, the court may approve it only after a 

hearing and on finding that it is fair, reasonable, and adequate. 

(3) The parties seeking approval must file a statement identifying any agreement 

made in connection with the proposal. 

(4) If the class action was previously certified under Rule 23(b)(3), the court may 

refuse to approve a settlement unless it affords a new opportunity to request 

exclusion to individual class members who had an earlier opportunity to request 

exclusion but did not do so. 

(5) Any class member may object to the proposal if it requires court approval under 

this subdivision (e); the objection may be withdrawn only with the court's approval. 

(f) Appeals. A court of appeals may permit an appeal from an order granting or 

denying class-action certification under this rule if a petition for permission to appeal 

is filed with the circuit clerk within 14 days after the order is entered. An appeal does 

not stay proceedings in the district court unless the district judge or the court of 

appeals so orders. 

(g) Class Counsel. 

(1) Appointing Class Counsel. Unless a statute provides otherwise, a court that 

certifies a class must appoint class counsel. In appointing class counsel, the court: 

(A) must consider: 

(i) the work counsel has done in identifying or investigating potential claims in the 

action; 

(ii) counsel's experience in handling class actions, other complex litigation, and the 

types of claims asserted in the action; 

(iii) counsel's knowledge of the applicable law; and 

(iv) the resources that counsel will commit to representing the class; 

(B) may consider any other matter pertinent to counsel's ability to fairly and 

adequately represent the interests of the class; 

(C) may order potential class counsel to provide information on any subject pertinent 

to the appointment and to propose terms for attorney's fees and nontaxable costs; 

(D) may include in the appointing order provisions about the award of attorney's fees 

or nontaxable costs under Rule 23(h); and 
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(E) may make further orders in connection with the appointment. 

(2) Standard for Appointing Class Counsel. When one applicant seeks appointment 

as class counsel, the court may appoint that applicant only if the applicant is 

adequate under Rule 23(g)(1) and (4). If more than one adequate applicant seeks 

appointment, the court must appoint the applicant best able to represent the interests 

of the class. 

(3) Interim Counsel. The court may designate interim counsel to act on behalf of a 

putative class before determining whether to certify the action as a class action. 

(4) Duty of Class Counsel. Class counsel must fairly and adequately represent the 

interests of the class. 

(h) Attorney's Fees and Nontaxable Costs. In a certified class action, the court may 

award reasonable attorney's fees and nontaxable costs that are authorized by law or 

by the parties’ agreement. The following procedures apply: 

(1) A claim for an award must be made by motion under Rule 54(d)(2), subject to the 

provisions of this subdivision (h), at a time the court sets. Notice of the motion must 

be served on all parties and, for motions by class counsel, directed to class members 

in a reasonable manner. 

(2) A class member, or a party from whom payment is sought, may object to the 

motion. 

(3) The court may hold a hearing and must find the facts and state its legal 

conclusions under Rule 52(a). 

(4) The court may refer issues related to the amount of the award to a special master 

or a magistrate judge, as provided in Rule 54(d)(2)(D). 

 

Notes 

(As amended Feb. 28, 1966, eff. July 1, 1966; Mar. 2, 1987, eff. Aug. 1, 1987; Apr. 

24, 1998, eff. Dec. 1, 1998; Mar. 27, 2003, eff. Dec. 1, 2003; Apr. 30, 2007, eff. Dec. 

1, 2007; Mar. 26, 2009, eff. Dec. 1, 2009.) 

 


